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ENTE  FEDERATIVO.  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO DESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.
PISO  SALARIAL  NACIONAL.  APLICABILIDADE
DO  ART.  14,  DA  LEI  FEDERAL  Nº  7.394/85,
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LOCAL
REGULAMENTANDO  O  REFERIDO  BENEFÍCIO
PARA  A  CATEGORIA.  VINCULAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

- É obrigação do ente público comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação  do  serviço  alegada,  por  dispor  a
Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,
sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada
por servidor, a inversão do ônus probatório.

- No tocante ao percebimento dos décimos terceiros
salários e dos terços de férias, convém mencionar que
são  direitos  constitucionalmente  assegurados  ao
servidor, sendo vedada sua retenção, pelo que, não
tendo o Município demonstrado o efetivo pagamento
das referidas verbas, o adimplemento é medida que
se impõe.

-  Conforme  entendimento  sedimentado  no  âmbito
desta  Corte  de  Justiça  quando  do  julgamento  do
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000622-03.213.815.0000, “O pagamento do adicional
de insalubridade aos agentes comunitários de saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”.
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-  O  ente  municipal,  como  ente  federado,  possui
liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna, pelo que, diante da ausência de lei específica
regulamentando  o  percebimento  do  adicional  de
insalubridade,  em  obediência  ao  princípio  da
legalidade, impossível a concessão de tal verba aos
servidores municipais.

-  A  Lei  nº  7.394/85,  que  regula  o  exercício  da
profissão de Técnico em Radiologia, não se aplica aos
servidores  públicos  municipais,  pois  estes  são
regidos  pelo  estatuto  próprio,  cuja  disciplina  do
regime jurídico cabe ao ente público local, ante sua
autonomia política.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Orlando Francisco Barbosa do Nascimento interpôs
Ação Ordinária de Cobrança, em face do Município de Serra Branca, aduzindo que,
em virtude de aprovação em concurso público realizado pela Edilidade, foi nomeado
e tomou posse no cargo de Técnico em Radiologia na data de 26 de março de 2012,
percebendo,  inicialmente,  a  quantia  de  R$  640,00  (seiscentos  e  quarenta  reais),
passando a receber, posteriormente, a remuneração no valor de R$ 720,00 (setecentos
e vinte reais). Verbera, ademais, que, na condição de Técnico em Radiologia, faz jus
ao Piso Nacional estabelecido na Lei Federal nº 7.394/85, bem como ao adicional de
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insalubridade em virtude da natureza do labor, além do pagamento referente ao 13º
(décimo terceiro) salário; férias, com seu respectivo terço constitucional; e o FGTS -
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Decidindo  a  lide,  o  Magistrado  a quo julgou
improcedente as pretensões dispostas na exordial.

O  promovente,  por  entender  que  a  sentença
encontrava-se  omissa,  opôs  Embargos  de  Declaração,  fls.  44/45,  os  quais  foram
acolhidos  pelo  sentenciante,  que  integrou  o  decisum,  consignando  os  seguintes
termos:

(…) JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos, e
assim condeno o MUNICÍPIO DE SERRA BRANCA a
pagar em favor do autor as férias, o terço constitucional
respectivo e o 13º salário pelo período de abril de 2012 a
maio de 2013, ao tempo em que rejeito o estabelecimento
de piso salarial e o adicional de insalubridade.

Sem  recurso  voluntário,  os  autos  subiram  a  esta
instância recursal por força de Remessa Oficial, nos termos do despacho exarado à
fl. 57.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Conforme  relatado,  o  cerne  da  questão,  ora
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submetida ao reexame obrigatório,  refere-se à possibilidade de percepção do Piso
Nacional aos ocupantes do cargo de Técnico em Radiologia, bem como acerca das
demais  verbas:  adicional  de  insalubridade;  férias,  com  seus  respectivos  terços
constitucionais; e décimos terceiros salários.

Analisando  o  processo,  precisamente  a
documentação  colacionada  à  fl.  17,  verifica-se  a  existência  vínculo  jurídico-
administrativo entre o servidor e a Administração Pública Municipal, razão pela qual
cabe à Edilidade acostar documentos hábeis,  capazes de modificar ou extinguir o
direito da parte autora em receber as  quantias pleiteadas,  pois,  como cediço,  nas
ações  de  cobrança  intentadas  por  servidor  público  opera-se  a  inversão  do  onus
probandi. E, como se verifica dos autos, isso não ocorreu.

Dessa  forma,  avançando  no  exame  das  verbas
salariais  postuladas,  impende  consignar  que  a  gratificação  natalina é  direito,
constitucionalmente, assegurados aos servidores públicos, nos termos do art. 7º, VIII,
e art.  39,  § 3º,  da Constituição Federal,  razão pela qual,  o pagamento da referida
verba  deve  ser  efetuado,  haja  vista  a  Administração  não  ter  comprovado  o  seu
adimplemento. Eis os preceptivos legais:

Art.  7º.  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
(...)
VIII  -  décimo  terceiro  salário  com  base  na
remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

E,

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios  instituirão  conselho  de  política  de
administração e remuneração de pessoal,  integrado
por servidores designados pelos respectivos Poderes.
(...)
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§  3º.  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a
lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão
quando a natureza do cargo o exigir. 

Por oportuno, transcrevo o julgado abaixo:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATO
TEMPORÁRIO  DE  TRABALHO  COM  O
MUNICÍPIO  DE  INGÁ.  NULIDADE
RECONHECIDA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E
FGTS.  VERBAS  A  QUE  TEM  DIREITO  O
DEMANDANTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS. 
(...)
-  É  obrigação  constitucional  do  poder  público
remunerar seus servidores pelos trabalhos prestados,
constituindo  enriquecimento  ilícito  a  retenção  de
suas  verbas  salariais.  Portanto,  é  devido  o
pagamento do décimo terceiro salário ao autor. (...)
(TJPB;  ROF-AC  020.2010.001037-8/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 09/07/2013; Pág. 10) - negritei.

No tocante às  férias, e os seus respectivos terços, é
cediço que a Constituição Federal, em seu art.  39, § 3º, estende aos servidores os
direitos constitucionais assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito ao gozo de
férias  anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  1/3  (um terço)  excedente  ao  salário
normal.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  sumulado  desta
Corte julgadora a respeito do tema:
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Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento de Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN, que teve  repercussão geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1. O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após o  período de doze meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de previsão legal  não pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional aos servidores exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde
física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-
lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria
recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
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momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CARMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno, julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04  PP-00872  RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  -
grifei.

Ressalta-se,  ademais,  que,  mesmo  na  ausência  de
requerimento  administrativo  da  servidora  e  independente  do  efetivo  gozo  do
período  de  descanso  remuneratório,  o  terço  de  férias  é  direito  previsto  na
Constituição  Federal,  porquanto  havendo  omissão,  por  parte  da  Edilidade,  em
efetuar o seu pagamento, no momento oportuno, ou seja, após o lapso de doze meses
laborado, o adimplemento do referido direito é medida que se impõe, para se evitar o
locupletamento indevido da Administração Pública, pois, caso contrário, ocasionaria
dupla penalização à servidora, posto que lhe seria negada a fruição das férias, a fim
de preservar sua saúde, bem como o acréscimo financeiro advindo da concessão do
referido benefício.

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na sentença (décimos terceiros salários e férias) são realmente devidas ao servidor,
devendo o seu pagamento ser efetuado pelo ente municipal, por não ter este trazido
à baila, prova suficiente a contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do
art. 373, II, do Novo Código de Processo Civil.

Prosseguindo, passa-se ao exame do pleito exordial
referente ao adicional de insalubridade.

Do  cotejo  da  exordial,  sustenta  a  promovente  ser
devido  o  adicional  de  insalubridade  em  razão  de  sua  atividade  de  Técnico  em
Radiologia ser potencialmente insalubre,  fazendo jus à percepção do benefício no
percentual de 40% (quarenta por cento). 

Como  frisado  alhures,  o  vínculo  jurídico  entre  o
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servidor  e  a  Administração  é  de  natureza  estatutária,  porquanto  a  autora  está
submetida a regime próprio do ente municipal, para o qual labora, e a jurisprudência
pátria é uníssona ao afirmar que as normas, de índole celetista, não são aplicáveis aos
servidores sob a égide estatutária, bem como as regulamentações editadas por outros
Entes Federados, não podem usurpar a competência do ente municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal, confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
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insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina; Julg. 06/09/2011; DJE 26/09/2011) - negritei.

Assim,  inobstante  haja,  no  art.  7º,  XXIII,  da
Constituição  Federal,  previsão  legal  de  direito  à  percepção  de  adicional  de
insalubridade, tal norma é de eficácia limitada, ou seja, necessita de regulamentação
específica  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os  percentuais
correspondentes aos valores devidos a cada servidor. 

Dessa forma, revela-se indispensável, para concessão
do citado benefício ao servidor, bem ainda para que haja o pagamento de eventual
retroativo  e  reflexos  sobre  demais  verbas  remuneratórias,  a  existência  de  norma
municipal  descrevendo  as  atividades  consideradas  insalubres  e  os  critérios  para
fixação dos percentuais devidos a título de tal gratificação, sendo inviável, no caso, a
aplicação subsidiária das disposições da Lei nº 8.112/1990.

Sob esse prisma, o Município de Serra Branca, como
ente federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para
estabelecer e regulamentar direitos que abarquem seus servidores municipais, diante
do princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna.

Ademais, ainda que a previsão de percebimento do
adicional de insalubridade preceituada no inciso XXIII, do art.  7º, da Constituição
Federal não fosse norma de eficácia limitada, tal regra não se estenderia de forma
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imediata aos servidores públicos estatutários, haja vista não estar compreendida no
rol dos direitos sociais previstos no art. 39, § 3º, da Lex Mater. Em outras palavras,
“Por força da ausência de previsão normativa no art.  39, § 3º, da Constituição da
República, os agentes públicos não fazem jus, de forma automática, ao adicional de
insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição  legislativa  para  que  essa
garantia a eles se estenda.” (TJPB; AP-RN 0001093-13.2012.815.0251; Segunda Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;  DJPB 22/10/2014;
Pág. 10). 

Em  reforço  ao  entendimento  ora  desenvolvido,
cumpre mencionar o julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
nº 2000622-03.213.815.0000 por este Sodalício, publicado em 05/05/2014, no Diário da
Justiça, do qual se editou a seguinte súmula:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. 

Nesse diapasão:
 
APELACAO  CIVEL.  ACAO  DE  COBRANCA.
SERVIDOR  MUNICIPAL  ADMITIDO  POR
CONTRATO  TEMPORARIO  SEM  CARATER
EMPREGATICIO.  INAPLICABILIDADE  DOS
EFEITOS DA REVELIA. AFRONTA AO ARTIGO 37,
INCISO II,  DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
AUSÊNCIA  DE  APROVACAO  EM  CONCURSO
PUBLICO.  PAGAMENTO DE FGTS  +  MULTA DE
40%. JURISPRUDÊNCIA DO COLENDO STF QUE
ADMITE NOS CONTRATOS DE TRABALHO COM
A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  DECLARADOS
NULOS,  APENAS  O  DIREITO  AO  FGTS,  SEM  A
MULTA.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
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TRIBUNAL  FEDERAL.  VERBAS  SALARIAIS
INADIMPLIDAS.  DIFERENÇAS  SALARIAIS,
DÉCIMO TERCEIRO E FÉRIAS ACRESCIDAS DO
TERCO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO
ASSEGURADO. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE
A  MUNICIPALIDADE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  TÉCNICO  DE  RAIO-X.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI
FEDERAL  N.  7.394/85.  NECESSIDADE  DE  LEI
LOCAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  REFORMA  DA  SENTENCA.
PROVIMENTO  PARCIAL  (TJPB;  APL  0001379-
82.2011.815.0911;  Segunda  Camara  Especializada
Civel;  Rel.  Des.  Onaldo  Rochade  Queiroga;  DJPB
22/01/2016; Pag. 9).

Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
servidor estatutário municipal,  estando ausente legislação específica do respectivo
ente federativo, ou seja, do Município de Serra Branca.

Da mesma forma, também não merece prosperar o
pleito exordial de implementação do piso nacional para os Técnicos em Radiologia,
previsto também na Lei Federal nº 7.394/1985, pois, seguindo a mesma orientação do
adicional  de  insalubridade,  faz-se  necessária  a  normatização  do  respectivo  ente
público para sua concessão.

Assim,  partindo  do  pressuposto  de  que  cabe  ao
município  organizar  o  serviço  público  local,  observando  os  preceitos  maiores
contidos na Carta Magna, não é cabível a aplicação de normas ou estatutos federais
aos servidores do âmbito municipal, a não ser na hipótese de a própria lei municipal
autorizar tal extensão. 
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Nesse norte, tem-se que a Lei Federal nº 7.394/85, a
qual  disciplina  o  exercício  da  profissão  de  Técnico  em  Radiologia,  bem  como  o
Decreto-Lei nº 92.790/86, não são aplicáveis aos servidores públicos municipais, uma
vez que estes são regidos por estatuto próprio, cuja disciplina do regime jurídico cabe
ao ente político local, ante sua autonomia política. 

Em  caso  semelhante,  essa  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou:

AÇÃO  DE  COBRANCA.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  TÉCNICO  EM  RADIOLOGIA.
PRETENSAO  AO  RECEBIMENTO  DO  PISO
SALARIAL DA CATEGORIA E DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNACAO.  APELAÇÃO.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI  FEDERAL Nº
7.394/1985.  ANALOGIA  VEDADA.  AUTONOMIA
ADMINISTRATIVA DO ESTADO. EXISTENCIA DE
REGULAMENTACAO LEGAL PARA CONCESSAO
DOS ADICIONAIS. APLICAÇÃO DOS ANEXOS V
E  IX,  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  7.376/2003.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENCA.
DESPROVIMENTO.
1.  O  piso  salarial  e  o  adicional  noturno  de
insalubridade não podem ser concedidos ao servidor
estadual  com  base  na  aplicação  analógica  de
diplomas legais editados por outros entes federados.
2.  O  Anexo  V,  da  Lei  Estadual  nº  7.736/2003,  que
instituiu  o  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e
Remuneração para o Grupo Ocupacional Serviços de
Saúde  do  Poder  Executivo  do  Estado  da  Paraíba,
determinou o piso salarial da categoria e o Anexo IX
fixou o valor do adicional de insalubridade em R$
40,00 (TJPB - Processo Nº 00069160920128150011, 4a
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Câmara  Especializada  Cível,  Relator  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira, J. em 10-11-2015).

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença, ora
sob reapreciação obrigatória, bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo
razão para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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